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Resumo
Apresenta-se uma leitura crítica-comparativa das regulamentações do Brasil, dos Estados Unidos da 

América (EUA) e Reino Unido sobre uso agrícola de biossólidos. Destacam-se convergências e divergên-
cias entre essas três peças normativas e, sob a perspectiva de avaliação de risco à saúde, discutem-se as 
exigências de qualidade microbiológica dos biossólidos e as restrições de uso impostas nas respectivas 
normas.
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Abstract
A critical and comparative evaluation of the regulations for biosolids use in agriculture in Brazil, in 

the USA and in the UK is presented. Similarities and divergences between these regulations are high-
lighted, and their requirements for biosolids microbial quality and use restrictions are discussed in the 
context of health risk assessment.

Key-words: biosolids, health, indicator organisms, pathogens, risk of infection.
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Introdução
A produção de lodo de esgotos vem aumen-

tando em todo o mundo como resultado do cres-
cimento populacional e das exigências cada vez 
mais restritivas de tratamento de efluentes. Nos 
EUA, estima-se que em 2004 tenham sido produ-
zidas aproximadamente 7,2 milhões de toneladas 
de lodo de esgotos1 (LeBLANC et al., 2008). Na 
Europa, a produção de lodo em 2005 era esti-
mada em 8-10 milhões de toneladas (IRANPOUR 
et al., 2004). Em alguns países, incluindo o Brasil, 
o manejo do lodo de esgotos talvez não seja ainda 
alvo de grande preocupação, mas eventualmente, 
ou inevitavelmente, será, pois a atual cobertura 
limitada dos serviços de tratamento de esgotos 
é um desafio a ser superado. Em um dos poucos 
estudos sobre produção de lodo de esgotos no 
país, Machado et al. (2004), com base em banco 
de dados de 275 estações de tratamento (ETEs) 
tratando esgotos de aproximadamente 12,8 mi-
lhões de habitantes, estimaram que 151.700 to-
neladas de lodo são produzidas por ano, o que 
corresponde à média per capita de 33 gramas 
por dia. 

Em paralelo ao crescimento da produção de 
lodo de esgotos, cresce também o interesse pelo 
uso benéfico dos biossólidos2. Nos EUA, estima-
-se que 55% do lodo produzido em 2004 era 
aplicado em atividades agrícolas, silvicultura e 
recuperação de áreas degradadas; na União Eu-
ropeia, estima-se que em 2010 o uso agrícola 
respondesse por cerca de 50% das opções de 
destino final do lodo produzido; no Reino Unido, 
de acordo com estimativas de 2008, 67% das 1,5 
milhões de toneladas de lodo produzidas anual-
mente eram aplicadas na agricultura (LeBLANC 
et al., 2008).

Apesar dos vários benefícios associados ao 
uso agrícola de biossólidos, essa prática ainda é 
objeto de polêmicas, principalmente no que diz 
respeito aos impactos potencialmente adversos 
à saúde humana (CHROSTOWSKI e O’DETTE, 

2002; JENKINS et al., 2007). Em vista disso, fre-
quentemente, a resposta “oficial” é a imposição 
de normas rigorosas, incluindo critérios bastante 
exigentes de qualidade dos biossólidos e sérias 
restrições de uso. Por outro lado, não faltam críti-
cas no sentido de que tais normas carecem da ne-
cessária e adequada abordagem de avaliação de 
risco (GALE, 2005; SIMMONDS, 2005; JENKINS 
et al., 2007; EISENBERG et al., 2008).

De acordo com Blumenthal et al. (2000), exis-
tem, basicamente, três abordagens para o es-
tabelecimento de critérios de qualidade para a 
irrigação com águas residuárias, as quais podem 
ser extrapoladas para o uso agrícola de lodos 
de esgotos (SIMMONDS, 2005): (i) ausência de 
patógenos e, ou de organismos indicadores no 
lodo; (ii) a medida do risco atribuível à utilização 
agrícola do lodo dentre uma população exposta e 
(iii) a estimativa do risco mediante o emprego de 
modelos probabilísticos.

A primeira abordagem objetiva a ausência de 
perigos3, tem sido referida como abordagem do 
“risco nulo” e criticada por rigor excessivo e fra-
gilidade em termos de fundamentação epidemio-
lógica (BLUMENTHAL et al., 2000). Na segunda 
abordagem, buscam‐se evidências epidemioló-
gicas de associação entre o fator de risco (uso 
agrícola de biossólidos) e a ocorrência de doença 
na população por meio de medidas de risco, vi-
sando à ausência de risco atribuível4. Entretanto, 
esse enfoque apresenta dificuldades práticas, 
por, dentre outros aspectos, depender de com-
plexos estudos epidemiológicos (BLUMENTHAL 
et al., 2000).

Alternativamente, tomando como referência 
um nível de risco tido como “tolerável” e baseado 
na construção de “cenários de exposição”, limi-
tes microbiológicos podem ser estabelecidos a 
partir de modelos de Avaliação Quantitativa de 
Risco Microbiológico (AQRM) (BLUMENTHAL et 
al., 2000, WHO, 2006a). Na realidade, a abor-
dagem epidemiológica também poderia ser uti-

1- As citações de massa de lodo de esgoto ou biossólido se referem à base seca.
2- O termo biossólidos tem sido empregado para designar o lodo de esgotos que foi suficientemente processado a fim de permitir, de forma segura, seu 
uso. O emprego desse termo objetiva destacar o potencial uso benéfico dos biossólidos ao invés de serem vistos apenas como resíduo a ser descartado 
(NRC, 2002; NEBRA, 2008).
3- O conceito de perigo é compreendido como as propriedades inerentes de um agente (biológico, químico ou físico) que, em uma dada condição de 
exposição, possam implicar algum efeito adverso à saúde, esse último traduzido no conceito de risco, o qual, em epidemiologia, refere-se à probabilida-
de de um evento ocorrer. A literatura especializada de reúso da água para irrigação tem empregado como sinônimo de perigo o termo risco potencial.
4- Em Epidemiologia, risco atribuível (risco em excesso ou diferença de risco) é definido como a proporção de um dano à saúde entre a população 
exposta que é devida a um fator de risco; o cálculo é feito por subtração entre dois coeficientes – de expostos e não expostos ao fator de risco – usual-
mente expressos pela taxa de incidência. A literatura especializada de reúso da água para irrigação tem empregado como sinônimo o termo risco real.
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lizada para estabelecer padrões tendo como 
referência o “risco tolerável”, mas evidências 
epidemiológicas podem ser escassas e estudos 
epidemiológicos são, em geral, restritos ao es-
tudo específico, além de apresentar, em alguns 
casos, baixa sensibilidade na detecção de riscos. 
Portanto, para determinadas situações, a AQRM 
pode se revelar como a única abordagem plau-
sível, sendo especialmente adequada quando o 
risco tolerável se encontra abaixo do nível que 
pode ser mensurado por estudos epidemioló-
gicos (BLUMENTHAL et al., 2000). Idealmente, 
evidências epidemiológicas e AQRM devem ser 
utilizadas como ferramentas complementares, 
como nas Diretrizes da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) para o uso de águas residuárias na 
agricultura, em que o padrão bacteriológico (E. 
coli) para a abordagem de riscos bacterianos, 
virais e de protozoários foi definido a partir da 
AQRM (risco tolerável) e o padrão de helmintos 
foi estabelecido com base em evidências epide-
miológicas (ausência de risco atribuível) (WHO, 
2006a).

O objetivo desse trabalho foi avaliar critica e 
comparativamente as regulamentações sobre 
uso agrícola de biossólidos dos EUA, do Reino 
Unido e do Brasil. A regulamentação estaduni-
dense foi selecionada pelo fato de ser uma das 
normas vigentes mais antigas e ser considerada 
referência no cenário mundial. No caso do Reino 
Unido, a escolha se deu pelo fato da mesma ser 
representativa dos países da União Europeia, 
uma vez que não somente ratifica, mas amplia e 
detalha o especificado pela Comissão Europeia. 
O artigo é desenvolvido procurando-se identi-
ficar os princípios teórico-metodológicos que 
fundamentam essas peças normativas, além de 
convergências e divergências entre as mesmas. 
Serão abordados nesse texto apenas os aspectos 
relativos à qualidade microbiológica dos biossóli-
dos e os respectivos riscos à saúde humana.

Apresentação das regulamentações sobre 
uso agrícola de biossólidos dos Estados 
Unidos, do Reino Unido e do Brasil

Estados Unidos– Norma 503
Em 1993, a Agência de Proteção Ambiental dos 

Estados Unidos (USEPA) promulgou os Standards 
for the Use or Disposal of Sewage Sludge, Code 
of Federal Regulations, Part 503 of the Clean 
Water Act, regulamentação esta usualmente 
denominada Part 503 Rule, ou aqui de “Norma 
503” (USEPA, 1994). Segundo essa norma, as 
exigências e restrições para aplicação no solo de-
pendem, em primeira instância, da qualidade do 
biossólido, definida em duas categorias – Classe 
A e Classe B.

Para a produção de biossólidos Classe B, o lodo 
deve ser tratado por Processos de Redução Sig-
nificativa de Patógenos (PRSP), mas a qualidade 
microbiológica é estabelecida, essencialmente, 
em termos de coliformes termotolerantes (CTer): 
< 2 x 106 Cter / g de sólidos totais (ST) (Tabela 
1). Dentre os PRSP, encontram-se: (i) digestão 
aeróbia, (ii) secagem ao ar; (iii) digestão anae-
róbia; (iv) compostagem e (v) estabilização com 
cal. A esses processos são associadas condições 
operacionais, tais como tempo, temperatura e 
pH, não detalhadas aqui (USEPA, 1994; USEPA, 
2003). Na realidade, a garantia da qualidade dos 
biossólidos Classe B pode ser avaliada tanto pela 
verificação do padrão bacteriológico do produto 
final quanto pela avaliação do processo de tra-
tamento. Isto é, se as condições operacionais 
especificadas são observadas não é necessário o 
monitoramento microbiológico.

Para produção de biossólidos Classe A, o lodo 
deve ser submetido a Processos de Redução Adi-
cional de Patógenos (PRAP), alcançando um dos 
seguintes critérios: (i) < 1.000 Cter/g ST ou (ii) < 
3 Salmonella spp./ 4 g ST (Tabela 1). Além disso, 
os requisitos de uma das seguintes alternativas 
devem ser atendidos: (iii) tempo x temperatura 
– uma dada temperatura (elevada) deve ser man-
tida por um período de tempo pré-determinado 
ou (iv) tratamento alcalino, em condições contro-
ladas de tempo, temperatura, pH e teor de sóli-
dos5 ou (v) o lodo é tratado por PRAP ou processo 
equivalente. Alternativamente às opções (iii) (iv) 
e (v), a qualidade Classe A pode ser verificada 
pelo monitoramento microbiológico de acordo 
com os seguintes critérios: (vi) < 1 unidade for-
madora de placa (UFP) de vírus entéricos por 4 
gramas de sólidos totais e (vii) < 1 ovo viável de 
helmintos por 4 gramas de sólidos totais. Den-

5- Os critérios de tempo e temperatura e de estabilização alcalina para a produção de biossólidos Classe A podem ser verificados em documentos 
referentes à Norma 503 (USEPA, 1994; USEPA, 2003).
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País E. coli ou CTer Salmonella Vírus entéricos Ovos de helmintos

Biossólidos Classe A

EUA < 103 CTer / g ST < 3 NMP / 4 g ST < 1 UFP /4 g ST < 1 / 4g ST

Reino Unido < 103 E. coli / g ST ND em 2 g ST(1) NE NE

Brasil < 103  CTer / g TS ND em 10 g ST < 0,25 UFP ou UFF/g ST < 0,25 / g ST

Biossólidos Classe B

EUA < 2 x106 CTer / g ST NE NE NE

Reino Unido < 105 E. coli / g ST NE NE NE

Brasil < 106 CTer/ g ST NE NE < 10 / g ST

CTer: coliformes termotolerantes; NMP: número mais provável; UFP: unidade formadora de placa; UFF: unidade formadora de foco; ST: 
sólidos totais; ND: não detectável; NE não especificado. (1) Environment Agency (2004)

SR: sem restrição; NP: não permitido; (1) Informações resumidas do conteúdo mais detalhado das normas; (2) Intervalo mínimo após a apli-
cação de biossólidos; (3) Incluindo hortaliças; (4) O intervalo de 20 meses é aplicado quando os biossólidos permanecem na superfície do 
solo por quatro meses ou mais antes de serem incorporados no solo; o intervalo de 38 meses é aplicado quando o biossólido permanece na 
superfície menos de quatro meses até a incorporação; (5) Os intervalos de 30 dias e 12 meses se aplicam a situações com, respectivamen-
te, baixo e elevado potencial de exposição pública, no segundo caso incluindo a aplicação em parques e jardins; (6) Os intervalos de 12 e 
30 meses aplicam-se, respectivamente, a hortaliças ingeridas cruas e a outras verduras e legumes; (7) aplicação superficial não é permitida 
em pastos; (8) somente cultivo de café, silvicultura, culturas para produção de fibras e óleos, com a aplicação mecanizada, em sulcos ou 
covas, seguida de incorporação; o intervalo de 6 meses  se aplica no caso de colheita manual.

Tabela 1 – Padrões de qualidade microbiológica de biossólidos nos EUA, Reino Unido e Brasil.

Tabela 2 – Restrições estabelecidas para uso agrícola de biossólidos nas 
regulamentações dos EUA, Reino Unido e Brasil (1)

País

Intervalo para Cultivo (C) / Colheita (Co) (2)

Pastejo (P), 
cultivo (C) ou 
colheita (Co) 
de forrageiras 
e pastagens

Acesso pú-
blico

Culturas alimentícias
Culturas não 
alimentíciasRente ao nível 

do solo Raízes Outras

Biossólidos Classe A

EUA SR SR SR SR SR SR

Reino Unido 10 meses (Co) 10 meses (Co) 10 meses (Co) 3 semanas 
(Co)

3 semanas (P) 
(Co)

Brasil 48 meses (C) 48 meses (C) SR SR 24 meses (C) 30 dias

Biossólidos Classe B

EUA 14 meses (3) 20-38 meses 
(Co) (3) (4) 30 dias (Co) 30 dias (Co) 30 dias (P) 30 dias-12 

meses(5)

Reino Unido 12-30 meses 
(Co)(6)

12-30 meses 
(Co)(6)

12-30 meses 
(Co)(6)

3 semanas 
(Co)

3 semanas (P) 
(Co) (7)

Brasil NP NP NP 6 meses (C)(8) NP 12 meses
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tre os PRAP, encontram-se: (i) compostagem; (ii) 
secagem térmica; (iii) tratamento térmico; (v) ir-
radiação com raios beta e (vi) pasteurização. Aos 
PRAP são também associadas condições opera-
cionais mínimas (USEPA, 1994; USEPA, 2003).

Caso os biossólidos Classe A atinjam também 
requisitos especificados para redução de metais 
e de vetores, podem ser utilizados sem quaisquer 
restrições, incluindo a possibilidade de comercia-
lização ou distribuição e a aplicação em grama-
dos e jardins residenciais. Essas últimas opções 
de uso não são permitidas para biossólidos Classe 
B, os quais, no entanto, podem ser aplicados em 
grande escala em solos agrícolas e florestais, em 
recuperação de áreas degradadas e em locais pú-
blicos, desde que os requisitos de controle de ve-
tores e de poluentes químicos sejam observados, 
bem como as restrições resumidas na Tabela 2.

Reino Unido – Safe Sludge Matrix
No Reino Unido, o controle da aplicação de lodo 

de esgotos em solos é estabelecido, em primeira 
instância, na Sludge (Use in Agriculture) Regula-
tions de 1989 (HMSO, 1989), a qual constitui, 
essencialmente, aplicação da Diretiva do Con-
selho da União Europeia 86/278/CEE de 1986 
(CEC, 1986). Essas regulamentações são comple-
mentadas pelo Código de Boas Práticas (Code of 
Practice) emitido pelo Department of the Envi-
ronment (DoE, 1996), o qual apresenta exigên-
cias mais detalhadas para o monitoramento da 
qualidade do lodo e do solo, além de restrições 
para a aplicação dos biossólidos. Contudo, o foco 
principal dessas normas está nas substâncias 
químicas potencialmente tóxicas.

Além das normas legais, existem instrumentos 
de autocontrole consensuados entre as empresas 
de saneamento, o setor atacadista de comércio 
de alimentos e órgãos governamentais, consubs-
tanciados na Safe Sludge Matrix (ADAS, 2001). A 
Safe Sludge Matrix compreende uma combinação 
de orientações sobre níveis de tratamento e con-
dições de aplicação dos biossólidos a diferentes 
culturas, em termos de permissão de pastejo ou 
colheita após a aplicação de biossólidos (Tabela 
2). É vedado o uso de lodo não tratado em solo 
agrícola para produção de alimentos, bem como 
a aplicação superficial em pastos de biossólidos 
tratados por “processos convencionais”.

Com respeito às duas categorias estabelecidas 
de tratamento de lodo, o “tratamento convencio-
nal” deve assegurar remoção de E. coli de 2 log 

e concentração máxima de 105 E. coli / g ST, en-
quanto o “tratamento avançado” deve assegurar 
6 log de redução de E. coli, concentração máxima 
de 10³ E. coli /g ST e ausência de Salmonella spp. 
(Tabela 1). 

Os critérios operacionais para processos de tra-
tamento do lodo visando à produção de biossó-
lidos por tratamento convencional ou avançado 
não são especificados na Matrix, muito embora 
existam recomendações a esse respeito no Code 
of Practice. Cabe ao produtor de lodo identificar 
os parâmetros de controle de processos e moni-
torá-los, a fim de assegurar que a redução (uni-
dades logarítmicas) e os requisitos de qualidade 
do produto sejam alcançados. Para tanto, a abor-
dagem de Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC) tem sido adotada pelas empre-
sas de saneamento (WATER UK, 2004). 

Brasil - Resolução CONAMA Nº 375 / 2006
A Resolução Conama Nº 375 de 29 de agosto 

de 2006 (BRASIL, 2006) também estabelece dois 
níveis de qualidade de biossólidos. Em termos ge-
rais, os padrões de qualidade microbiológica de 
biossólidos na resolução brasileira são similares 
aos dos EUA e do Reino Unido (Tabela 1). Para 
produção de biossólidos Classe A e Classe B, a 
Resolução 375/2006 estabelece que o lodo te-
nha que ser submetido aos mesmos processos de 
tratamento citados na Norma 503, ou seja, res-
pectivamente, PRAP e PRSP.

O biossólido Classe A deve satisfazer todos 
os requisitos apresentados na Tabela 1, signi-
ficando, portanto, que o monitoramento deve 
abranger todos os organismos especificados 
(indicadores e patógenos). Com relação aos ví-
rus, é estabelecido que o monitoramento para 
vírus entéricos deva, preferencialmente, incluir 
adenovírus e enterovírus (Poliovirus, Echovirus, 
Coxsackievirus), mas que sob circunstâncias es-
pecíficas (endêmicas ou epidêmicas), a pesquisa 
de outros vírus, como rotavírus e vírus da hepa-
tite A, pode ser requerida. Biossólidos Classe A 
podem, a princípio, ser aplicados em qualquer 
cultura, desde que as restrições resumidas na Ta-
bela 2 sejam observadas.

Biossólidos Classe B somente podem ser aplica-
dos em cafezais, culturas fibrosas ou oleaginosas 
ou na silvicultura, desde que sejam incorporados 
ao solo mecanicamente e que sejam obedecidas 
as restrições de colheita e de acesso público re-
sumidas na Tabela 2. Adicionalmente, a aplica-
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ção de biossólidos Classe B tinha previsão de ser 
banida cinco anos após a publicação da Resolu-
ção 375/2006, a não ser que “sejam propostos 
novos critérios ou limites baseados em estudos 
de avaliação de risco e dados epidemiológicos 
nacionais, que demonstrem a segurança do uso 
do lodo de esgoto Classe B” (BRASIL, 2006). 

Avaliação comparativa entre as regula-
mentações dos Estados Unidos, Reino 
Unido e Brasil

Essas três peças regulatórias assumem a abor-
dagem de dupla barreira de proteção à saúde 
(tratamento do lodo e restrições de uso de bios-
sólidos), estabelecendo dois níveis de qualidade 
de biossólidos (os quais, para efeito de uniformi-
zação de terminologia, serão aqui referidos como 
Classe A e Classe B) (Tabela 1), para os quais são 
estabelecidas diferentes restrições de aplicação 
(Tabela 2).

Pressupõe-se que tanto a qualidade microbio-
lógica do biossólido Classe A quanto a do Classe 
B alcancem o mesmo nível de redução de risco / 
proteção à saúde. No caso do biossólido Classe 
A, pelo tratamento do lodo em si, reduzindo os 
patógenos a níveis abaixo dos limites de detec-
ção. No que diz respeito ao biossólido Classe B, 
a redução do risco, ou a proteção à saúde, se-
riam alcançadas pela combinação de processos 
de tratamento que reduziriam os patógenos a ní-
veis ainda detectáveis, e de restrições de cultivo e 
de acesso (humano e animal). Impõem-se, assim, 
intervalos de tempo entre a aplicação do biossó-
lido e o momento da exposição, durante os quais 
o decaimento natural proporcionaria redução 
complementar de patógenos até concentrações 
abaixo dos limites de detecção (portanto, a níveis 
de proteção equivalentes àqueles alcançados por 
biossólidos Classe A) (NRC, 2002; USEPA, 2003).

Os critérios de qualidade Classe A, em termos 
de padrão de E. coli ou coliformes termotole-
rantes são, essencialmente, os mesmos nos três 
países (10³ E. coli ou Cter / g ST). Nos EUA o 
padrão de coliformes termotolerantes é assu-
mido como indicador da ausência de Salmonella. 
Assim, como controle de qualidade, a norma dos 
EUA exige que as exigências estabelecidas em 
termos de coliformes termotolerantes “ou” de 
Salmonella sejam cumpridas. Biossólidos Classe 
A também devem estar livres de vírus entéricos 
e ovos (viáveis) de helmintos (abaixo dos limites 
de detecção); entretanto, na Norma 503 essa 

condição pode ser demonstrada pelo monitora-
mento desses patógenos ou de variáveis de con-
trole operacional dos processos de tratamento. 
Infere-se, portanto, que o padrão de coliformes 
termotolerantes não é assumido como indicador 
confiável da ausência de vírus entéricos e de ovos 
de helmintos, mas que as variáveis operacionais 
se prestam, sim, ao papel de indicadores da efici-
ência do tratamento e substituem o controle por 
meio do monitoramento de patógenos. 

No Reino Unido, para ser designado como bios-
sólido Classe A, o produto final deve apresentar 
concentração máxima de 103 E. coli/g ST e au-
sência de Salmonella spp. Adicionalmente, o “tra-
tamento avançado” deve assegurar remoção de 
E. coli de 99,9999%. Em geral, esses critérios pa-
recem inconsistentes, visto que, dadas as densi-
dades de E. coli usualmente encontradas no lodo 
bruto, uma redução de 6 log10 deve facilmente 
garantir níveis de E. coli muito menores que 
103 org /g e populações de Salmonella bem 
abaixo do limite de detecção. Não existem exigên-
cias explícitas de ausência de outros patógenos 
(como vírus e helmintos), para os quais o con-
trole é supostamente alcançado pela eficiência de 
tratamento e indicado pela redução específica de 
E. coli e, ou por variáveis de controle operacional 
dos processos de tratamento.

A categoria brasileira Classe A claramente 
reproduz a dos EUA, porém apresenta alguns 
aspectos mais rigorosos. Na Norma 503, biossó-
lidos Classe A devem apresentar menos de 1.000 
Cter/g ST ou menos de 3 salmonelas / 4 g ST 
(limite de detecção), mas, assim como no Reino 
Unido, na Resolução CONAMA 375/2006 essa 
alternativa é traduzida como “e”. Além disso, 
a ausência de vírus entéricos e de ovos de hel-
mintos também deve ser demonstrada pelo mo-
nitoramento do produto final e, diferentemente 
da abordagem da Norma 503 e do Reino Unido, 
a eficiência de tratamento (verificada por meio 
de variáveis de controle operacional) não pode 
ser utilizada em substituição ao monitoramento 
dos patógenos. Em outras palavras, a abordagem 
brasileira parece ignorar o fato de que monito-
ramento de rotina para patógenos não é prática 
viável, além de desconsiderar o próprio conceito 
de organismos indicadores e a utilidade de vari-
áveis de controle operacional (incorporados nos 
procedimentos de APPCC no Reino Unido).

Os parâmetros microbiológicos da Norma 503 
para biossólidos Classe A têm como referência 
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os limites de detecção dos métodos disponíveis 
à época (1993) para a pesquisa de patógenos, 
os quais, por definição (ou por razões logísticas), 
são baseados em um dado tamanho amostral 
(em termos de massa). Essas questões explicam 
os limites adotados, aparentemente estranhos, 
como < 3 salmonelas (NMP) /4 g ST, < 1 ente-
rovírus (UFP) /4 g ST e < 1 ovo de helminto/4 
g ST. Entretanto, a ausência de microrganismos 
numa pequena quantidade de material não as-
segura sua ausência em amostras maiores pro-
venientes da mesma fonte. Assim, poderia ser 
especulado (somente especulado) que essa se-
ria a razão do limite brasileiro para Salmonella 
ser especificado com base na ausência em 10 g, 
talvez objetivando um padrão mais rigoroso ou 
mais seguro.

O padrão da Norma 503 para biossólidos 
Classe B foi desenvolvido com base na premissa 
de que os PRSP resultam em concentrações de 
coliformes termotolerantes menores que 2x106 
org./g e que, considerando os valores tipica-
mente encontrados no lodo não tratado, isso 
corresponderia à redução de, aproximadamente, 
2 log de CTer, 1 log de vírus entéricos e 1,5 log 
de Salmonella (USEPA, 2003; FARRELL, 2005). 
Como apontado anteriormente, na norma dos 
EUA, a qualidade de biossólidos Classe B pode 
ser avaliada tanto pela verificação do padrão 
bacteriológico especificado quanto pela avalia-
ção da eficiência dos processos de tratamentos, 
implicando que os parâmetros de controle ope-
racional são aceitos como substitutos dos orga-
nismos indicadores (CTer).

No Reino Unido, processos de “tratamento 
convencional” são entendidos como aqueles que 
asseguram 2 log de redução de E. coli (conse-
quentemente, de patógenos) e concentração 
máxima permitida no biossólido de 105 E. coli 
/ g ST. Portanto, os critérios britânico e estadu-
nidense soam coerentes entre si. De toda forma, 
nos dois casos não existe padrão explícito de 
patógenos e a redução esperada desses organis-
mos é evidenciada pela redução correspondente 
(ou pela concentração máxima permitida) de E. 
coli ou coliformes termotolerantes (organismos 
indicadores) ou pelos parâmetros de controle 
operacional dos processos de tratamento.

A Resolução CONAMA 375/2006 estabelece 
um padrão de coliformes termotolerantes para 
biossólidos Classe B bem similar ao da Norma 
503 (< 106 CTer/g ST) e um limite de ovos de hel-

mintos bastante permissivo (< 10 ovos viáveis/g 
ST), muito provavelmente sem qualquer funda-
mentação de avaliação de risco. Poder-se-ia infe-
rir que o padrão de coliformes é entendido como 
indicador de alguma remoção (não especificada) 
de vírus entéricos e bactérias patogênicas por 
meio dos PRSP, mas, obviamente, não de ovos de 
helmintos. Entretanto, assim como para Classe 
A, a qualidade de biossólidos Classe B não pode 
ser assegurada com base na eficiência de trata-
mento. Mais uma vez, o conceito de parâmetros 
substitutos parece ter sido ignorado.

De acordo com a abordagem da dupla barreira 
de proteção, restrições de uso de biossólidos de-
veriam promover proteção adicional quando o 
tratamento por si só não é uma medida suficiente 
para remover “completamente” os organismos 
patogênicos. Essa é precisamente a lógica da 
Norma 503 para biossólidos Classe A, pois não 
existem restrições para o uso dessa categoria 
(Tabela 2), que é considerada “livre de patóge-
nos”. Isso poderia ser visto como um clássico 
exemplo da tão chamada abordagem de “risco 
nulo” encontrada em algumas normas de reúso 
de águas residuárias, como nos Guidelines for 
Wastewater Use da USEPA (BLUMENTHAL et al., 
2000; USEPA, 2004).

No entanto, no Reino Unido, mesmo que “tra-
tamentos avançados” sejam entendidos como 
“processos capazes de eliminar patógenos”, a 
regulamentação britânica impõe intervalos de 
colheita/pastejo quando biossólidos tipo Classe 
A são aplicados em pastagens e forrageiras (3 
semanas) ou em culturas alimentícias (verduras 
e legumes) (10 meses), sendo esses ingeridos 
crus ou não (Tabela 2). A legislação brasileira 
estabelece restrições ainda mais rigorosas para 
o uso de biossólidos Classe A, impondo longos 
intervalos entre a aplicação do biossólido no solo 
e o cultivo de culturas comestíveis (novamente, 
sendo essas ingeridas cruas ou não) (48 meses) e 
pastagens (24 meses) (Tabela 2). Ressalta-se que 
as restrições da Resolução CONAMA 375/2006 
são fixadas em referência ao plantio (cultivo), o 
que acrescenta intervalos de tempo ainda maio-
res até a colheita ou pastejo. Em suma, as exi-
gências britânicas e brasileiras para biossólidos 
Classe A aparentam ser extremamente conserva-
doras, algo como uma abordagem de risco “me-
nor que nulo”!

Como discutido anteriormente, as restrições 
para o uso de biossólidos Classe B são impostas 
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com vistas à redução adicional de patógenos por 
processos de decaimento natural, objetivando, 
assim, o mesmo nível de proteção alcançado no 
caso de biossólidos Classe A. As restrições à uti-
lização de biossólidos Classe B estabelecidas na 
Norma 503 foram desenvolvidas levando em con-
sideração a sobrevivência dos patógenos no solo, 
a qual pode variar em faixas tão amplas quanto 
dias e meses, dependendo do tipo de patógeno, 
da concentração inicial dos patógenos, da taxa e 
do método de aplicação do biossólido e das con-
dições climáticas. Por esse motivo, a USEPA ba-
seou suas restrições em “patógenos-referência” 
e em condições de exposição tidas como repre-
sentativas e conservadoras o suficiente para per-
mitir o uso dos biossólidos em qualquer região 
dos EUA e nos mais variados tipos de aplicação 
(NRC, 2002). A referência central foi a sobrevi-
vência de ovos de helmintos, os quais são reco-
nhecidos como os organismos mais resistentes 
(USEPA, 2003). É importante salientar que o pa-
drão de coliformes termotolerantes para biossó-
lidos Classe B é 2.000 vezes menos restritivo do 
que para biossólidos Classe A. Portanto, o cum-
primento das restrições de uso e manejo é tido 
como fundamental e aí, provavelmente, reside a 
razão para o rigor de tais exigências em termos 
do tempo decorrido entre a aplicação dos biossó-
lidos e da colheita das culturas ou do acesso de 
pessoas e animais.

Em relação às restrições para os diferentes 
usos de biossólidos Classe B, as condições climá-
ticas brasileiras são, comparadas às dos EUA e 
do Reino Unido, em tese e em geral, menos favo-
ráveis à sobrevivência de patógenos, mas, ainda 
assim, a Resolução Conama 375/2006 estabe-
lece critérios muito mais restritivos, ao ponto 
de proibir a aplicação em culturas alimentícias 
e pastagens. Mais uma vez, a abordagem brasi-
leira aparenta ser extremamente conservadora, 
exceto, contraditoriamente, pelo padrão bastante 
permissivo de ovos de helmintos.

Dado que as restrições fixadas para biossóli-
dos Classe B foram desenvolvidas com base no 
que seria suficiente para reduzir os patógenos a 
concentrações abaixo do limite de detecção no 
momento de exposição ao público (NRC, 2002; 
USEPA, 2003), assim como no caso da Classe 
A, isso poderia também ser interpretado como 
abordagem de risco nulo. Entretanto, questio-
namentos têm sido levantados a respeito da real 
efetividade dessas restrições, uma vez que não 

existem exigências para que a redução de pató-
genos seja confirmada a partir de monitoramento 
de campo (NRC, 2002; FARRELL, 2005). Se por 
um lado isso poderia justificar a adoção de medi-
das conservadoras, por outro, poder-se-ia contra-
-argumentar que as restrições estabelecidas pela 
Norma 503 são injustificadamente restritivas (e 
mais ainda as da legislação brasileira).

Vantagens e limitações da abordagem de 
avaliação quantitativa de risco microbio-
lógico

Considerando que, por razões logísticas, os li-
mites de detecção de patógenos em biossólidos 
são baseados no tamanho da amostra em análise 
(usualmente pequena) e que esses limites podem 
mudar à medida que os métodos são aperfeiço-
ados, normas que têm como padrão o limite de 
detecção podem levar a falsa percepção de prote-
ção (SIMMONDS, 2005). Além disso, sem a abor-
dagem de avaliação de risco, tais normas podem 
ser excessivamente rigorosas impondo encargos 
desnecessários. Em resumo, a abordagem do 
“risco nulo” não somente é pouco confiável, mas 
também, talvez, desnecessária.

Embora possa haver referência implícita à ava-
liação de risco na norma dos EUA (justificada 
pela histórica falta de evidências sobre impactos 
na saúde humana), seus padrões microbiológi-
cos são reconhecida e unicamente baseados no 
desempenho operacional dos processos de tra-
tamentos (NRC, 2002). Também o é o marco re-
gulatório do Reino Unido, embora esse apresente 
abordagem mais ampla ao incorporar procedi-
mentos de APPCC (WATER UK, 2004). Quanto à 
Resolução CONAMA 375/2006, tendo como ní-
tida referência a Norma 503, também carece de 
fundamentação em avaliação de risco. Em suma, 
nota-se, nas três regulamentações, a ausência do 
emprego adequado da abordagem de avaliação 
de risco, significando dizer que não há de fato 
caracterização dos riscos associados à utilização 
de biossólidos Classe A ou Classe B.

O enfoque de avaliação de risco permite o 
preenchimento de algumas lacunas não devida-
mente abordadas por essas três regulamenta-
ções, subsidiando eventuais atualizações e, até 
mesmo, preservando-as de críticas, por vezes 
justificadas, por vezes não. Por exemplo, a uti-
lização de AQRM proporcionaria: (i) preencher 
lacunas de informação devidas à insuficiência (se 
não à ausência) de evidências epidemiológicas 
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associadas à exposição ao uso de biossólidos; (ii) 
a comparação mais consistente entre os níveis de 
risco / proteção da saúde pública associados ao 
uso de biossólidos Classe A e Classe B; (iii) uma 
análise mais detalhada dos diversos cenários de 
exposição / modos de transmissão, incluindo o 
risco aos trabalhadores no momento da aplica-
ção do biossólido, em geral negligenciado nas 
normas vigentes (JENKINS et al., 2007); (iv) em 
conjunto com os demais componentes da análise 
de risco (gestão de risco e comunicação de risco), 
estabelecer padrões de qualidade associados a 
determinado nível de risco tido como tolerável, 
bem como efetivamente aceito pelos vários se-
tores interessados (por exemplo, os setores de 
saúde e saneamento, além do público em geral) 
(BEECHER et al., 2005).

Entretanto, uma abordagem consistente de 
AQRM depende da disponibilidade de dados e de 
informações confiáveis, incluindo: (i) a ocorrên-
cia de patógenos em biossólidos, sua dinâmica 
no ambiente e a contaminação esperada de dife-
rentes culturas cultivadas com biossólidos; (ii) a 
qualidade real do biossólido produzido por “Pro-
cessos de Redução Significativa de Patógenos” e 
“Processos de Redução Adicional de Patógenos”; 
(iii) o significado real dos padrões atuais que têm 
por base organismos indicadores, ou seja, a re-
lação patógenos / organismos indicadores em 
biossólidos Classe A e Classe B, e a confiabilidade 
dos usuais organismos indicadores e (iv) a con-
fiabilidade dos métodos analíticos atualmente 
disponíveis para a detecção e enumeração de 
patógenos em amostras ambientais e de biossó-
lidos.

Nesse sentido, é importante reconhecer o fato 
de que os organismos-referência utilizados pela 
USEPA para a elaboração da Norma 503 (em 
1993!) foram selecionados para representar os 
patógenos mais frequentemente encontrados em 
lodos de esgoto (ex: Salmonella e enterovírus fo-
ram utilizados como indicadores de um conjunto 
mais amplo de bactérias e vírus entéricos), até 
porque à época existiam métodos padronizados 
disponíveis para detecção e quantificação desses 
organismos. Entretanto, desde a publicação da 
Norma 503, os métodos analíticos têm sido aper-
feiçoados e vários outros patógenos têm sido 
detectados em lodos de esgotos (SIDHU e TOZE, 
2009). Sendo assim, as normas atuais não neces-
sariamente asseguram o risco nulo esperado de 
um biossólido ou ambiente (solos e plantas) su-

postamente livre de patógenos. 
A literatura mais recente reconhece como limi-

tação o fato de que as regulamentações dos EUA 
e do Reino Unido carecem de melhor fundamen-
tação em avaliação de risco (GALE, 2005; SIM-
MONDS, 2005; JENKINS et al., 2007; EISENBERG 
et al., 2008). Aproximadamente 15 anos após a 
promulgação da Noma 503, e considerando sua 
influência sobre a regulamentação de biossólidos 
no Brasil, é chegada a hora de abordar a questão 
em bases mais consistentes. O avanço científico 
na área de AQRM tem permitido a estimativa de 
riscos associados a diferentes cenários de exposi-
ção, servindo de base para o desenvolvimento de 
diretrizes e padrões para água potável (USEPA, 
2006; WHO, 2006b) e para utilização de águas 
residuárias (WHO, 2006a). Mais recentemente, 
a abordagem da AQRM tem sido estendida para 
o uso de biossólidos (GALE, 2005; EISENBERG 
et al., 2008; GERBA et al., 2008), expondo limi-
tações das normas vigentes. Por exemplo, Gale 
(2005) estimou que o uso de biossólidos trata-
dos por processos convencionais (digestão ana-
eróbia) no cultivo de cenouras, considerando o 
decaimento no solo por 1-3 meses, resultaria em 
riscos anuais de infecção por Salmonella, Giar-
dia, Cryptosporidium e enterovírus em ordens de 
grandeza de 105-109. Se considerados os tempos 
entre a aplicação de biossólidos e a colheita, es-
pecificados na Safe Sludge Matrix (Tabela 2), os 
respectivos riscos seriam praticamente inexis-
tentes. Para efeito de comparação, os riscos anu-
ais assumidos como aceitáveis na formulação de 
normas de qualidade da água potável pela OMS e 
pela USEPA são da ordem de 10-4 (USEPA, 2006, 
WHO, 2006b). BASTOS et al. (2009), aplicando 
AQRM em cenários hipotéticos de exposição 
adaptados a realidade brasileira, sugerem que 
a Resolução CONAMA 375/2006 possa ser de-
masiadamente rigorosa para o padrão Classe A, 
tanto nos critérios de qualidade do lodo, quanto, 
principalmente, nas restrições de uso. Os autores 
sugerem ainda que o mero banimento do uso de 
lodo Classe B possa ser medida desnecessaria-
mente rigorosa e que seu uso parece defensável, 
desde que acompanhado de medidas adequadas 
de proteção à saúde, com especial atenção à 
saúde ocupacional.

Conclusões
As reflexões levantadas nesse trabalho deli-

neiam desafios à academia, às empresas de sa-
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neamento e aos órgãos reguladores no que diz 
respeito à adequada apropriação e aplicação da 
metodologia de AQRM para a crítica bem funda-
mentada da Resolução CONAMA 375/2006, com 
vistas ao processo continuado de sua revisão e 
atualização. Para isso, torna-se necessária a ob-
tenção de dados e informações (provenientes de 
pesquisa locais e, ou da experiência internacio-
nal) que permitam a construção de cenários de 
exposição específicos e realísticos. Será ainda 
preciso problematizar outra questão central na 
aplicação de AQRM: o que constitui risco tolerá-
vel no contexto brasileiro?
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